Comarca de Paraíba do Sul - 2ª Vara
Juiz: Luiz Fernando Ferreira de Souza Filho
Processo nº 0001010-71.2011.8.19.0040
João Faustino de Souza, devidamente qualificado nos autos às fls. 03/04 (Inquérito Policial), foi denunciado pelo Ministério Público em 24 de março de 2011 perante este Juízo e está sendo processado por infração, em tese, ao artigo 184, §1º do Código Penal, pela prática de violação de direitos autorais com intuito de lucro, ocorrido até o dia 11 de maio de 2010, por volta das 15:00h, nesta Comarca, nos termos da denúncia de fls. 02/02-a, que passa a integrar a presente sentença. A presente ação penal veio instruída com inquérito policial de fls. 02-c/50, lavrado junto à 107ª Delegacia Policial acompanhado, entre outras peças, do R.O. de fls. 03/05; auto de apreensão à fl. 06; laudo de exame pericial criminal à fl. 15; e auto de qualificação indireta às fls. 33/34. Recebida a denúncia nos termos do artigo 396 do CPP conforme decisão prolatada em 07 de abril de 2011, fls. 53, pelos fundamentos ali expostos; determinada citação do réu para defesa prévia que veio aos autos as fls. 60/67, em 17 de maio de 2011. CAC às fls. 86/87 sem anotações, senão esta ação penal. Ratificado o recebimento da denúncia a vista da regra do artigo 399 do CPP, isto às fls. 88, em 02 de junho de 2011, pelos fundamentos ali expostos. AIJ às fls. 115, conforme noticia a assentada, com a oitiva de uma das testemunhas arroladas na denúncia (fls. 116). As demais retornaram em precatória.as fls. 124/126. AIJ à fl. 133, em 06 de março de 2013, com o interrogatório do acusado; a defesa reiterou os pedidos formulados à fl. 67; o Ministério Público ofertou suas razões finais, reiterando a condenação do acusado nos termos da inicial acusatória. A Defesa em alegações finais requereu a absolvição do acusado na forma do artigo 386, IV e VII, do CPP. É o relatório. Decido. Trata-se de ação penal pública incondicionada inaugurada pela denúncia de delito de violação de direitos autorais, na forma qualificada, imputado ao acusado e, em tese, passado até o dia 11 de maio de 2010, nesta comarca. Materialidade comprovada através do auto de apreensão de fls. 06 e o de exame pericial de fls. 15, que atestam a capacidade do equipamento em reproduzir as obras musicais, alimentada por créditos pagos, através de cédula reconhecida pelo noteiro com grande variedade de músicas e artistas populares. Autoria evidenciada pelas declarações prestadas em juízo tanto pelas testemunhas quanto pelo próprio acusado que admitiu que possuía uma máquina MUSICBOX descrita na denúncia, tendo este expressamente dito que não sabia da necessidade de autorização para tanto em seu estabelecimento comercial. O material apreendido destinava-se à reprodução de música, que segundo o próprio réu servia para aumentar a clientela em seu estabelecimento. O parágrafo primeiro do art. 184 do CP prevê modalidade qualificada de violação de direito autoral. A ´reprodução´ ali tratada significa, na forma do art. 5º, VI da Lei 9.610/98 a cópia de um ou vários exemplares de uma obra literária, artística ou científica ou de um fonograma, de qualquer forma tangível, incluindo qualquer armazenamento permanente ou temporário por meios eletrônicos ou qualquer outro meio de fixação que venha a ser desenvolvido. O agente atuava com a finalidade de obter lucro, seja direto ou indireto. As testemunhas confirmam que o equipamento estava no estabelecimento do réu, fato confirmado por este em seu interrogatório. O réu sequer era portador de autorização para executar as músicas publicamente. Deixo consignado que é sedutora a tese de se considerar penalmente irrelevante a conduta perpetrada pelo acusado. No entanto, admitir como irrelevante tal conduta, seria admitir um Estado-Juiz que estivesse a fomentar violação aos direitos do autor com as nefastas consequências de prejuízos ao Fisco, à indústria fonográfica brasileira e aos comerciantes legalmente instituídos. Note-se que o laudo relaciona algumas das músicas e clipes, que seriam acionados através de créditos pagos em cédulas, destacando-se uma grande variedade de músicas de artistas, dentre os quais Kelly Key, Latino e Banda Calypso. Portanto, diante do laudo, impossível não admitir a violação ao direito dos autores. O comportamento do réu é típico, pois, provada a sua autoria e materialidade, revelando-se também ilícito e culpável, vez que inexistem causas excludentes de ilicitude e culpabilidade. Posto isso, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA INSERTA NA DENÚNCIA para condenar João Faustino de Souza Júnior por infração ao artigo 184, § 1º, do Código Penal, estando incurso em suas penas, que na forma dos artigos 59 e 68 do mesmo diploma legal passo a fixar. Em primeira fase, na medida das circunstâncias judiciais expressas pelo artigo 59 conquanto determine a fixação da pena base, quanto a culpabilidade, antecedentes e demais fatores, não ficou patente maior censura social que a ordinária, não havendo, neste aspecto, nada de excepcional que impulsione a pena para patamar superior ao mínimo legal, fixando-se a pena base em 02 anos de reclusão e 10 dias-multa; em segunda fase há que se afirmar a atenuante de confissão, no entanto, sem efeito diante da pena mínima; em terceira e última fase, não estão presentes causas especiais ou gerais. FIXO A PENA EM DEFINITIVO EM 02 ANOS DE RECLUSÃO E 10 DIAS-MULTA NO VALOR MÍNIMO LEGAL. Na forma do artigo 44, § 2º do CP, estando presentes os requisitos subjetivos e objetivos, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade por 02 (dois) anos e prestação pecuniária equivalente à um salário mínimo na forma dos artigos 45 e 46 do mesmo diploma legal, devendo esta ser aferida pelo Juízo da Execução. Vez que já se encontra o réu em liberdade provisória, não há necessidade em expedir-se alvará de soltura. Comunique-se e dê-se ciência ao MP e a Defesa, bem assim, pessoalmente, ao réu. Custas pelo réu na forma do artigo 804 do CPP. Transitada, esta, em julgado façam-se as anotações de praxe e voltem para audiência admonitória. P.I.
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